
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2157250 - RS (2024/0256017-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J G S G
ADVOGADO : FELIPE GONÇALVES GEITENS - RS105467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DEFESA TÉCNICA. SÚMULA N. 523 DO
STF. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO ABAIXO DE 1/6.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que afastou a tese de
deficiência de defesa técnica, manteve a exasperação da pena-base e reconheceu a
presença da confissão espontânea qualificada, redimensionamento a pena a partir da
incidência da atenuante na fração de 1/12.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em verificar se: (i) houve deficiência ou
ausência de defesa técnica do agravante durante o processo penal; (ii) a valoração
negativa da culpabilidade na dosimetria da pena foi devidamente fundamentada; (iii) a
fração de 1/12 aplicada à atenuante da confissão espontânea qualificada foi justificada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não foi verificado qualquer desamparo defensivo ao agravante, pois o advogado
participou de todos os atos processuais relevantes, interpôs recursos e esteve
presente em audiência, de modo a não ter havido a demonstração de prejuízo efetivo à
sua representação e defesa, o que faz atrair o entendimento da Súmula n. 523 do STF.
4. A valoração negativa da culpabilidade foi fundamentada, com base em elementos
concretos e não inerentes ao tipo penal do crime, considerando a maneira grave em
que o homicídio se desenvolveu, ocorrido a facadas em um banheiro de evento festivo
com grande número de pessoas presentes, justificando a maior reprovabilidade da
conduta.
5. A aplicação da fração de 1/12 para a atenuante da confissão espontânea qualificada
está em consonância com a jurisprudência, a qual permite a redução em patamar
inferior a 1/6 em casos de confissão parcial ou qualificada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A defesa técnica é considerada suficiente quando há prova de
que o procurador participou de todos os atos processuais relevantes, interpôs recursos
e esteve presente em audiência, ao mesmo tempo em que não há demonstração de
prejuízo suportado à parte representada, conforme a inteligência da Súmula 523 do
STF. 2. A valoração negativa das circunstâncias judiciais na primeira fase da
dosimetria da pena deve ser fundamentada em elementos concretos e não inerentes
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ao tipo penal do crime imputado. 3. A jurisprudência do STJ é firme no entendimento
de que a confissão parcial ou qualificada enseja a incidência da atenuante na
dosimetria da pena em fração menor do que a usual de 1/6".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 65, III, "d"; CPP, art. 563.

STF, Súmula 523; STJ, AgRg no HC 734.200/SP, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.9/8/2022
2.354.888/DF, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .6/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2157250 - RS (2024/0256017-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J G S G
ADVOGADO : FELIPE GONÇALVES GEITENS - RS105467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DEFESA TÉCNICA. SÚMULA N. 523 DO
STF. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO ABAIXO DE 1/6.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que afastou a tese de
deficiência de defesa técnica, manteve a exasperação da pena-base e reconheceu a
presença da confissão espontânea qualificada, redimensionamento a pena a partir da
incidência da atenuante na fração de 1/12.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. As questões em discussão consistem em verificar se: (i) houve deficiência ou
ausência de defesa técnica do agravante durante o processo penal; (ii) a valoração
negativa da culpabilidade na dosimetria da pena foi devidamente fundamentada; (iii) a
fração de 1/12 aplicada à atenuante da confissão espontânea qualificada foi justificada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não foi verificado qualquer desamparo defensivo ao agravante, pois o advogado
participou de todos os atos processuais relevantes, interpôs recursos e esteve
presente em audiência, de modo a não ter havido a demonstração de prejuízo efetivo à
sua representação e defesa, o que faz atrair o entendimento da Súmula n. 523 do STF.

4. A valoração negativa da culpabilidade foi fundamentada, com base em elementos
concretos e não inerentes ao tipo penal do crime, considerando a maneira grave em
que o homicídio se desenvolveu, ocorrido a facadas em um banheiro de evento festivo
com grande número de pessoas presentes, justificando a maior reprovabilidade da
conduta.
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5. A aplicação da fração de 1/12 para a atenuante da confissão espontânea qualificada
está em consonância com a jurisprudência, a qual permite a redução em patamar
inferior a 1/6 em casos de confissão parcial ou qualificada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A defesa técnica é considerada suficiente quando há prova de
que o procurador participou de todos os atos processuais relevantes, interpôs recursos
e esteve presente em audiência, ao mesmo tempo em que não há demonstração de
prejuízo suportado à parte representada, conforme a inteligência da Súmula 523 do
STF. 2. A valoração negativa das circunstâncias judiciais na primeira fase da
dosimetria da pena deve ser fundamentada em elementos concretos e não inerentes
ao tipo penal do crime imputado. 3. A jurisprudência do STJ é firme no entendimento
de que a confissão parcial ou qualificada enseja a incidência da atenuante na
dosimetria da pena em fração menor do que a usual de 1/6".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art. 65, III, "d"; CPP, art. 563.

STF, Súmula 523; STJ, AgRg no HC 734.200/SP, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n.9/8/2022
2.354.888/DF, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .6/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 1072/1075 interposto por J G S G contra
decisão de minha lavra (fls. 1055/1066), por meio da qual conheci do seu recurso
especial, para dar-lhe parcial provimento, com fundamento na Súmula n. 568 do
Superior Tribunal de Justiça  STJ, para reconhecer a aplicação da atenuante da–
confissão espontânea, e, assim, redimensionar a pena do então recorrente para 9
anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado.

Em síntese, a decisão afastou a tese defensiva de deficiência de defesa técnica,
aplicando o entendimento da Súmula n. 523 do Supremo Tribunal Federal – STF, bem
como manteve a exasperação da pena-base do agravante. Por fim, reconheceu a
ocorrência de confissão espontânea qualificada, aplicando a atenuante prevista no art.
65, III, "d", do CP na fração de 1/12 em favor do agravante, redimensionando a pena
definitiva.

Em suas razões, a defesa reafirma que a atuação da defesa foi grosseiramente
deficiente, com recursos mal fundamentados e ausência de impugnação de provas
essenciais. Em seguida, reforça a valoração indevida da culpabilidade do agente na
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primeira fase da dosimetria da pena. Finalmente, sustenta que a decisão
agravada procedeu à atenuação da pena intermediária em apenas 1/12, sem
apresentar fundamentação idônea para a escolha dessa fração.

Requer a reconsideração da decisão ou provimento do agravo regimental, com
o provimento integral do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso
subjacente.

Porém, apesar do empenho do agravante, a decisão agravada deve ser mantida.
Quanto à tese de defesa deficiente, assim havia se manifestado o Tribunal de

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – TJRS (grifos nossos):
 
"Pretende o revisando a nulidade do processo por

ausência de defesa técnica, sob o argumento de que o
causídico que patrocinava sua defesa não possuía
capacidade técnica.

Compulsando os autos originários, verifica-se que 
houve participação efetiva do procurador do acusado em
todos os atos processuais. O advogado
constituído apresentou resposta à acusação, arrolando
testemunhas, fez-se presente na audiência de instrução e
no plenário de julgamento, apresentou alegações finais
escritas, bem como interpôs recurso em sentido estrito
contra a decisão de pronúncia e, por fim, recurso de

 condenatória proferida peloapelação contra a sentença
Conselho de Sentença.

O fato de o causídico ter apresentado razões em
recurso em sentido estrito e em recurso de apelação de 
forma sucinta, não caracteriza, por si só, deficiência na

.defesa
Além disso, não há comprovação de prejuízo ao

revisando, que teve representação técnica em todas as
fases processuais, nos termos da súmula 523 do STF:

 
“No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de

”prejuízo para o réu.
 
Afastada, portanto, a alegada nulidade.” (fls. 913

/914)
 
Pela leitura do trecho acima, o TJRS concluiu pela ausência de desamparo

defensivo ao agravante nos autos de origem, tendo em vista que não restou
demonstrada postura inerte ou negligente por parte de seu patrocinador constituído no
processo de origem nem que o agravante esteve desassistido durante qualquer ato
processual.

Em verdade, lê-se que o representante do agravante participou de todos os atos
processuais de maior importância: apresentou resposta à acusação, arrolou

Documento eletrônico VDA46869320 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/04/2025 12:53:48
Código de Controle do Documento: acf17ab8-0669-4bc3-b872-ef36e2ae001f



testemunhas, esteve presente em audiência de instrução e no plenário de julgamento,
apresentou alegações finais escritas, além de ter interposto recurso em sentido estrito
contra a sentença de pronúncia e apelação contra a sentença condenatória.

Verifica-se, portanto, que o agravante não demonstrou qualquer deficiência
representativa, nem qualquer inércia, desídia ou dolo de seu representante, o que,
conforme destacado pelo excerto acima, não pode ser deduzido apenas pela concisão
das razões recursais apresentadas.

A fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem para afastar a alegação de
nulidade por deficiência de defesa técnica encontra amparo na jurisprudência desta
Corte, a qual é firme no sentido de que, nos termos do art. 563, do CPP, cabe à parte
alegante demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo para que seja reconhecida a
ocorrência de nulidade processual, o que não foi demonstrado no presente caso.

Conforme destacado na decisão agravada, a Súmula n. 523 do Supremo
Tribunal Federal – STF preleciona que, "no processo penal, a falta de defesa constitui
nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver prova do prejuízo para o

". Tal como visto, não se trata da presente hipótese, já que inexistiu falta de defesaréu
técnica, pois o agravante esteve patrocinado por todo tempo, e tampouco deficiência
defensiva, considerando a ausência de provas de postura evidentemente inerte,
negligente ou desidiosa por parte de seus representantes.

No mesmo sentido, citam-se precedentes, em casos análogos ao presente:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE
DELITIVA. ABSOLVIÇÃO. REEXAME ACERVO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
DEFESA TÉCNICA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

[...]
3. Nos termos do entendimento sumulado pelo

Supremo Tribunal Federal, apenas a falta de defesa
técnica constitui nulidade absoluta da ação penal; a
alegação de sua deficiência, para ser apta a macular a
prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da
demonstração de efetivo prejuízo para o acusado, tratando-
se, pois, de nulidade relativa. Esse é o teor da 523 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Não há falar em ausência de defesa técnica, haja
vista que, conforme se depreende dos autos, o paciente foi
assistido por advogado constituído, que o acompanhou em
todos os atos defensivos até o final da instrução
processual, e, ao que se percebe, portou-se de forma
suficientemente cuidadosa.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 876.650/CE, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,18/3/2024
DJe de .)20/3/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
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REVISÃO CRIMINAL. NÃO ENQUADRAMENTO NAS
HIPÓTESES LEGAIS. DESCABIMENTO DA UTILIZAÇÃO
DA AÇÃO REVISIONAL COMO NOVA APELAÇÃO.
CRIME DE RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE.
ART. 261 DO CPP. INSUFICIÊNCIA DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ NÃO CONFIGURADA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DOSIMETRIA.
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE
AUMENTO DO § 6º DO ART. 180 DO CP.
DESCABIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. REDISCUSSÃO. DESCABIMENTO.
NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

[...]
2. Conforme o entendimento pacífico deste Superior

Tribunal de Justiça, o reconhecimento de nulidade no
curso do processo penal, seja absoluta ou relativa, reclama
a efetiva demonstração de prejuízo à parte, sem a qual
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas
positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief) -
AgRg no AREsp n. 2.354.888/DF, Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe .6/10/2023

3. No âmbito dos Tribunais Superiores prevalece a
orientação segundo a qual apenas a falta de defesa
técnica constitui nulidade absoluta, sendo certo que
eventual alegação de sua deficiência, para ser apta a
macular a prestação jurisdicional, deve ser acompanhada
da demonstração de efetivo prejuízo para o acusado,
tratando-se, pois, de nulidade relativa (Enunciado n. 523
da Súmula do STF)

4. A hipótese dos autos, a toda evidência, não se
enquadra no conceito de ausência de defesa técnica, pois,
consoante o afirmado pelo Tribunal de origem, o
revisionando foi representado por advogado de sua livre
escolha, o qual foi diligente em exercer seu mister na
defesa dos interesses do réu, atuando em todas as fases
do processo e interpondo o recurso de apelação cabível
dentro do prazo. Conforme se observa, as teses
entendidas como cabíveis foram sustentadas, de modo
que a discordância da DPU quanto às alegações do
advogado constituído não configura insuficiência ou
fragilidade da defesa técnica.

[...]
9. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.920.189/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/2/2024
, DJe de .)26/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
RENÚNCIA DO ADVOGADO CONSTITUÍDO. RÉU NÃO
ENCONTRADO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. REMESSA
DOS AUTOS À DEFENSORIA PÚBLICA APÓS INÉRCIA
DO RÉU. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na remessa dos autos à
Defensoria Pública quando verificado que o advogado
constituído pelo réu renunciou ao mandato e o acusado,
intimado por edital após não ser encontrado em seu
endereço indicado nos autos, permaneceu inerte.
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2. Inviável o acolhimento da alegação de deficiência
da defesa técnica do acusado fundada unicamente no
argumento de apresentação das razões recursais pela
Defensoria Pública, porquanto não é possível extrair desta
circunstância a efetiva demonstração de prejuízo exigido
pela Súmula 523 do STF.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 185.602/PR, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe30/10/2023
de .)3/11/2023

Quanto à alegação da desproporcionalidade da negativação da culpabilidade do
agravante, colaciono trecho correspondente do acórdão recorrido sobre o tema (grifos
nossos):

 
"No que se refere ao pedido de afastamento da

valoração negativa da vetorial culpabilidade, também não
merece guarida.

No ponto, verifica-se que, no julgamento da
Apelação Criminal nº 5001410- 76.2015.8.21.0016, houve
enfrentamento da questão:

 
(...)
 
Em relação à pena privativa de liberdade, a defesa técnica
busca a) redução da pena-base e b) afastamento da agravante
da reincidência.
 
A pena-base foi assim estabelecida na sentença:
 

, presente a"A culpabilidade do agir é em grau elevado
reprovabilidade social da conduta e tendo ele plena consciência
do caráter ilícito do fato e totais condições de se portar de
maneira diversa ante aquela circunstância fática, reveladora de
desprezo de sua parte pela vida humana, o que extraio da
forma em que se deu o fato e as circunstâncias que permeiam
esse, tendo o fato sido cometido durante evento festivo
comunitário, havendo número grande de pessoas no local, no

. O réu registrainterior do banheiro do salão  antecedentes
criminais, possuindo uma sentença condenatória transitada em

,julgado afora a sentença condenatória geradora da reincidência
a qual será considerada em momento posterior, evitando assim
bis in idem, conforme certidão fls. 28/29, projud5, evento 005.
Nada esclarecido quanto à sua conduta social e personalidade,
razão pela qual as tenho como normais. O comportamento da
vítima não pode ser valorado em favor do réu, dado a forma de
execução. Os motivos do delito configuram qualificadora, razão
pela qual não podem ser valorados nesta fase. As
circunstâncias ou já foram analisadas com a culpabilidade ou,
em relação à segunda qualificadora, será analisada na segunda
fase da dosimetria da pena por caracterizar agravante. As
consequências são próprias do tipo penal, tendo do delito se
dado na forma tentada.
 
Assim, analisados estes vetores do art. 59 do Código Penal, e
atento aos critérios de necessidade e suficiência para a
reprovação e prevenção do crime, sendo duas operadoras
desfavoráveis (culpabilidade e antecedentes), aumento a pena

, de modo que fixo a pena base em 14em 01 ano para cada
anos de reclusão."
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Em atenção aos argumentos lançados pela defesa técnica nas
razões de apelação, observa-se que os vetores personalidade e
conduta social foram considerados neutros pelo
sentenciante.  De outro lado, afasto a valoração negativa da
vetorial antecedentes criminais, uma vez que, malgrado o réu
possua duas condenações transitadas em julgado em sua
certidão de antecedentes criminais, apenas uma delas foi pela
prática de fato cometido anteriormente ao tratado no presente
(processo nº 016/2.12.0001837-6 - evento 46,
CERTANTCRIM1), a qual, por ter a condenação transitado em
julgado anteriormente ao fato tratado no presente, vai
considerada na segunda fase, como agravante da reincidência.
 
A culpabilidade do réu excedeu ao ordinário, uma vez que,
como bem destacado pelo juízo sentenciante, o fato ocorreu em
um evento festivo, onde estavam presentes diversas pessoas, o
que demonstra a maior reprovabilidade da conduta criminosa.
 

,Por tais motivos, reduzo a pena-base para 13 anos de reclusão
o que está em maior sintonia com os critérios de necessidade e
suficiência para a prevenção e reprovação do crime.

 
(...)
 
Houve precisa fundamentação pelo órgão colegiado

ao manter a negativação do vetor culpabilidade. Não
vislumbro, pois, erro judiciário ou contrariedade às provas
dos autos.” (fls. 914/915) 

 
Extrai-se do trecho acima que a negativação da culpabilidade do agente,

enquanto única circunstância judicial desvalorada na primeira fase da dosimetria da
pena, foi suficientemente fundamentada.

A culpabilidade do agente foi considerada especialmente desfavorável pelas
instâncias de origem, tendo em vista o fato de o crime ter sido cometido a facadas no
interior de um banheiro de um salão de festas, em meio a um evento festivo
comunitário que contava com grande número de pessoas presentes.

Dessa forma, nota-se que a análise da referida circunstância judicial foi
devidamente embasada em elementos concretos, não inerentes ao tipo penal do crime
de homicídio qualificado e que extrapola a normalidade típica.

Nesse sentido, citam-se precedentes desta Corte (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

manteve a dosagem da pena. A defesa alega ausência de
motivação concreta na valoração negativa da culpabilidade
na dosimetria da pena.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se

houve motivação concreta para a valoração negativa da
culpabilidade na dosimetria da pena.

III. Razões de decidir
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3. A individualização da pena é discricionária,
respeitando parâmetros legais, e não cabe revisão por
Cortes Superiores salvo ilegalidade manifesta.

4. A culpabilidade foi valorada negativamente com
base no modus operandi e na ousadia da conduta,
justificando a elevação da pena-base.

5. As instâncias ordinárias justificaram
concretamente a exasperação da pena, considerando a
invasão de domicílio e a pluralidade de vítimas.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: 1. A valoração negativa da

culpabilidade deve ser fundamentada em elementos
concretos do caso. 2. A revisão da dosimetria da pena por
Cortes Superiores é restrita a casos de ilegalidade
manifesta.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; CP, art.
33, §3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
734.200/SP, Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado
em .9/8/2022

(AgRg no HC n. 943.494/MT, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe30/10/2024
de .)6/11/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAIOR OUSADIA E
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REVISÃO
CRIMINAL. REDISCUSSÃO DOSIMETRIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento a recurso especial, mantendo a
exasperação da pena-base com fundamento nas
circunstâncias do crime em razão do modus operandi
empregado, especificamente por ter sido praticado à luz do
dia, em local de grande movimentação de pessoas,
expondo a perigo inclusive terceiras pessoas inocentes.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prática de crime em local de grande circulação de pessoas
e à luz do dia constitui fundamento idôneo para a
exasperação da pena-base.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ considera que a prática

de crime em local de grande movimentação de pessoas e
à luz do dia é fundamento idôneo para a exasperação da
pena-base, por demonstrar maior ousadia e
reprovabilidade da conduta.

4. A dosimetria da pena é discricionária e só pode
ser revista em caso de inobservância dos parâmetros
legais ou flagrante desproporcionalidade, o que não se
verificou no caso.

5. A revisão criminal não pode ser utilizada para
rediscutir a dosimetria da pena, salvo em casos de novas
provas ou flagrante ilegalidade ou proporcionalidade.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de crime em local

de grande movimentação e à luz do dia constitui
fundamento idôneo para a exasperação da pena-base. 2.
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A revisão criminal não pode ser utilizada para rediscutir a
dosimetria da pena, salvo em casos de novas provas ou
flagrante ilegalidade".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC

587.995/AC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, j. 13.10.2020; STJ, AgRg no REsp 1.781.652/PA,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j.
14.05.2019.

(AgRg no AREsp n. 2.465.239/AL, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,15/10/2024
DJe de .)18/10/2024

 
Por fim, na decisão agravada foi reconhecido que o ora agravante faz jus à

atenuante prevista no art. 65, III, "d", do CP, mas em sua modalidade qualificada, já
que, embora tenha admitido a prática do homicídio, afirmou que agiu sob a excludente
de ilicitude de legítima defesa.

Dessa forma, a escolha da fração de 1/12 em que ocorreu a atenuação da pena
do agravante se deu de forma a acompanhar o entendimento jurisprudencial desta
Corte, a qual é firme no sentido de que a confissão parcial ou qualificada enseja a
incidência da atenuante na dosimetria da pena em fração menor do que a usual de 1/6.
Portanto, não foi possível compensá-la integralmente com a agravante da reincidência.

Nos seguintes precedentes, é possível identificar casos análogos ao presente,
em que também foi escolhido fundamentadamente o patamar de 1/12 à incidência da
atenuante por confissão qualificada (grifos nossos):

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL.

DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO
APLICADA DE FORMA IDÔNEA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que
manteve a aplicação da atenuante da confissão
espontânea em patamar de 1/12 (um doze avos), por se
tratar de confissão qualificada.

2. O Recorrente foi condenado por infração ao
artigo 129, § 3º, combinado com o artigo 61, inciso II,
alínea "h", do Código Penal, sendo-lhe imposta pena de 4
(quatro) anos, 3 (três) meses e 10 (dez) dias de reclusão.
A defesa alegou violação ao art. 65, III, "d", do Código
Penal, pleiteando a aplicação da atenuante da confissão
espontânea no patamar de 1/6.

3. A questão em discussão consiste em saber se a
atenuante da confissão espontânea, quando parcial,
retratada, ou qualificada, pode ser aplicada em patamar
inferior a 1/6, conforme precedentes do STJ.

4. A decisão recorrida concluiu que a aplicação da
atenuante em 1/12 é adequada, considerando a confissão
e qualificada, em que o recorrente alegou legítima defesa.

5. A jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça permite a aplicação da atenuante em patamar
inferior a 1/6 em casos de confissão parcial ou qualificada,
respeitando os princípios da individualização da pena e da
proporcionalidade.
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6. A aplicação da atenuante deve respeitar os
princípios da individualização da pena e da
proporcionalidade".

7. Recurso conhecido e desprovido.
(REsp n. 2.052.193/SC, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024
.)23/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

IMPETRADO NO PRAZO RECURSAL NA CAUSA
PRINCIPAL PARCIALMENTE CONCEDIDO. LESÃO
CORPORAL QUALIFICADA PELA VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E AMEAÇA. DOSIMETRIA. SEGUNDA
FASE. CONFISSÃO QUALIFICADA OU PARCIAL.
FRAÇÃO DE 1/12. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE
MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.

1. Deve ser mantida a decisão monocrática, quando
não evidenciado constrangimento ilegal manifesto, capaz
de justificar a superação do óbice decorrente da utilização
do writ para impugnar acórdão publicado em data recente,
estando em curso o lapso para interposição de recursos.
Precedente.

2. Hipótese em que não foi demonstrado
constrangimento ilegal, pois é cabível a incidência da
fração de 1/12 para a confissão parcial ou qualificada.
Precedente.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 948.210/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO
DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS
REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VISUALIZADA.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Tratando-se de confissão qualificada - aquela em

que o agente admite a prática de uma conduta que se
amolda ao tipo objetivo, porém alega excludentes (de
tipicidade, ilicitude ou culpabilidade), buscando sua
absolvição - afiguram-se harmônicas com o princípio da
individualização da pena tanto a atribuição de fração
redutora inferior a 1/6 à referida atenuante como a
compensação apenas parcial desta com eventuais
agravantes que incidam na dosimetria.

5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 831.211/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 28/8/2023
.)30/8/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

CRIME DE HOMICÍDIO. ATENUANTE. CONFISSÃO
QUALIFICADA. REDUÇÃO EM PATAMAR INFERIOR A 1
/6. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico não estabelece um
critério matemático para a majoração da pena, na segunda
fase da dosimetria, tampouco as circunstâncias agravantes
ou atenuantes denotam qualquer baliza objetiva nesse
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sentido. Apenas previu o legislador que a incidência
daquelas hipóteses sempre alteraria a reprimenda,
agravando-a ou atenuando-a.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo reduziu a pena em
patamar inferior a 1/6 pela confissão, levando em
consideração, sobretudo, o fato dela ter sido qualificada.
Esse posicionamento está de acordo com a jurisprudência
desta Corte, que permite a redução da pena em patamar
inferior a 1/6, pela atenuante da confissão, desde que
devidamente fundamentada, como aconteceu no caso dos
autos. Precedentes.

3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 746.991/PB, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe23/8/2022
de .)26/8/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VALORAÇÃO
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS
APREENDIDAS (345,1Kg DE MACONHA E 24,950Kg DE
"SKANK"). FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FRAÇÃO DE
REDUÇÃO DA PENA PELA ATENUANTE DA
CONFISSÃO INFERIOR AO PATAMAR MÍNIMO.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MINORANTE DO ART. 33,
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO.
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADES ILÍCITAS.
TRANSPORTE INTERESTADUAL. FRAÇÃO DE
AUMENTO PELA AGRAVANTE DO ART. 40, V DA
CITADA LEI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5. O Código Penal não estabelece limites mínimo e

máximo de aumento ou de redução de pena em razão da
incidência das agravantes e das atenuantes genéricas.
Assim, a redução da reprimenda em razão da incidência de
circunstância atenuante deve respeitar, em regra, a fração
de 1/6, salvo situações excepcionais, devidamente
justificadas.

6. Na espécie, o fato de a confissão ter sido
qualificada, já que o paciente admitiu a prática do delito e
informou que o executou por estar em situação de extrema
necessidade, justificou a fração de redução inferior à
mínima legalmente prevista.

[...]
10. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 677.051/SC, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)8/2/2022 15/2/2022

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.157.250 / RS
Número Registro: 2024/0256017-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50014107620158210016 53717119120238217000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J G S G
ADVOGADO : FELIPE GONÇALVES GEITENS - RS105467
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J G S G
ADVOGADO : FELIPE GONÇALVES GEITENS - RS105467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de abril de 2025
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